Comarca de Niterói – 3ª Vara Cível
Juíza: Renata de Lima Machado Amaral
Processo nº 0032639-85.2008.8.19.0002 (2008.002.032335-3)
LEONARDO CARVALHO DOS SANTOS ajuizou ação pelo procedimento ordinário em face de CASAS BAHIA LTDA sob alegação de que a ré incluiu seu nome nos cadastros restritivos de crédito, em razão de ter recebido cheque supostamente emitido pelo autor, em que pese não possua talões de cheques. Que foi impedido de realizar uma compra em razão da negativação indevida. Requer a exclusão de seu nome dos cadastros restritivos de crédito, a baixa do cheque emitido em seu nome e indenização por danos morais e a devolução em dobro da quantia indevidamente cobrada. Com a inicial vieram os documentos de fls. 13/30. Gratuidade de Justiça deferida à fl. 32. Citada, a ré apresentou a contestação de fls. 41/59, acompanhada dos documentos, na qual alega que apenas recebeu cheque de titularidade do autor, apresentando-o para compensação e que, portanto, não deu causa ao episódio narrado na inicial. Que o cheque em questão foi devolvido sob a rubrica ´cheque fraudado´ razão pela qual o réu entrou em contato com o autor para alertá-lo sobre o fato, para que tomasse as providências devidas. Aponta que jamais promoveu a negativação do nome do autor nos cadastros restritivos de crédito. Aponta que é da instituição financeira a responsabilidade pela emissão do cheque fraudado. Réplica às fls. 72 e seguintes. O autor disse não ter mais provas a produzir, quedando-se inerte o réu. É o relatório, passo a decidir. A lide comporta julgamento antecipado, posto que é desnecessária a realização de prova em audiência, na forma do art. 330, inciso I do CPC. O autor afirma, mas não demonstra, que a ré promoveu a inscrição de seu nome junto aos órgãos restritivos de crédito. O autor também não comprova que sofreu qualquer tipo de cobrança por parte da demandante. Tal é ônus que lhe cabia na forma do art. 333, I do CPC. Por outro lado, existe um débito, de fato, em nome do autor perante a ré. Não há, pois, que se falar em indenização por danos morais, pois estes não existem, haja vista que o autor não sofreu apontamento restritivo por ato da ré e nem cobrança indevida que lhe tenha sido dirigida. Uma vez que terceiro, utilizando-se os dados e documentos falsificados do autor, celebrou contrato em nome deste, os débitos daí resultantes não podem ser imputados ao ora autor. A ré é que deve responder pela teoria do risco do seu empreendimento, de modo que arque com o prejuízo resultante da prática do ilícito por terceiro. Assim, admite-se o pedido 3 da inicial. O pedido 4 não é acolhido porque o autor não chegou a sofrer cobrança e porque não houve pagamento indevido. Com relação ao pedido para exclusão do nome do demandante dos cadastros restritivos de crédito, uma vez que não houve apontamento restritivo, tenho que não há interesse processual, qual seja, necessidade de provimento jurisdicional a respeito. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido para ressarcimento por danos morais e o pedido 4 da incial. Julgo PROCEDENTE o pedido para declarar a inexistência de dívida do autor para com a ré com relação ao cheque mencionado na inicial, dando-lhe baixa, sob pena de multa de R$ 300,00 por cada cobrança indevida. Julgo extinto o processo, em apreciação do mérito quanto ao pedido 1 da inicial, por ausência de interesse processual, na forma do art. 267, VI do CPC. Diante da sucumbência recíproca, condeno as partes ao pagamento das custas judiciais, pro rata, compensando-se os honorários advocatícios. P. R. I.
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